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Joinville, 20 de outubro de 2022

No vigésimo dia do mês de outubro de dois mil e vinte e dois, no auditório da sede da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) - Subseção Joinville, à Rua Amazonas, nº 46, Saguaçu, em Joinville,
Santa Catarina, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade”,
Mandato 2022-2025, reuniu-se pela quinta vez, em atendimento à convocação extraordinária do
Presidente do Conselho da Cidade, no uso de suas atribuições legais, para tratar da seguinte
Ordem do Dia: 1) Leitura do Edital de Convocação; 2) Aprovação da ata da reunião anterior, nº 04,
realizada em 05/10/2022; 3) Alteração do Regimento Interno do Conselho da Cidade, conforme
propostas  em  anexo;  4)  Deliberação  sobre  o  horário  de  reunião  das  Câmaras  Comunitárias
Setoriais de Ordenamento Territorial e Integração Regional, de Promoção Econômica e Social, de
Qualificação do Ambiente Natural e Construído e de Mobilidade Urbana do Conselho da Cidade;
5) Aprovação do calendário de reuniões da Plenária do Conselho em Cidade em 2022. A reunião
teve início às dezenove horas e trinta e um minutos. O quorum foi monitorado durante todo o
período da reunião, e o registro de presenças, justificativas de ausência e cartões de votação
estão no Anexo I desta ata.  1) Ao dar início à reunião, o Presidente do Conselho da Cidade,
Guilherme Freitas Cauduro de Oliveira, deu as boas vindas aos conselheiros, e logo solicitou a
leitura do Edital de Convocação, o que foi feito pela Assessora Técnica Juliete dos Santos. 2) Ato
contínuo, o Presidente passou à aprovação da ata da reunião anterior. Foram apresentados os
ajustes  efetuados  no  texto,  a  pedido  dos  conselheiros  Eraldo  José  Hostin  Júnior,  Guilherme
Cauduro, Jéffrei Diego Jahn,  Jordi Castán Bañeras e Marcel Virmond Vieira. Também sugeriu o
estabelecimento de um limite para as manifestações e deliberações de aprovação da ata. Aberta a
palavra,  o  Conselheiro  Dirk  discordou  da  limitação  de  tempo  para  discussão,  alegando  que
poucas pessoas estavam presentes.  Em seguida,  as  alterações propostas  pelos  conselheiros
foram  submetidas  ao  Plenário  separadamente,  conforme  Anexo  II  desta  ata.  Durante  a
apresentação das sugestões propostas pelos conselheiros houveram algumas manifestações. O
Conselheiro Dirk manifestou que não compareceu na última plenária e deve confiar na palavra dos
demais conselheiros, porém, não ouviu a gravação da reunião. Também afirmou que a ata nada
mais é do que uma transcrição do que houve na reunião. O Presidente explicou que a ata é um
resumo dos fatos que aconteceram na reunião. Caso seja feita uma transcrição, o documento
tornar-se-à extenso e a plenária será realizada somente para a sua leitura, não sendo possível
vencer os demais itens do edital.  O Conselheiro Antônio Maurino Fagundes destacou que os
conselheiros  devem ser mais unidos e trabalhar  em prol  da cidade,  uma vez que dispensam
tempo  para  estarem  presentes  nas  reuniões.  O  Conselheiro  Edson  Cardoso  declarou  que
representa a zona leste de Joinville e até o momento não pôde expor os problemas da sua região,
reforçou  que  nenhuma  reunião  foi  produtiva  até  o  momento  e  pediu  respeito  às  opiniões
divergentes. A Conselheira Mirna declarou ser muito triste ver esse tipo de situação se repetindo
pela quinta vez. Afinal, os presentes estão debatendo atas, falas, e isso é constrangedor para
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quem deveria representar a cidade de Joinville. Os conselheiros devem atentar-se ao que está por
vir e fazer acontecer. Em cinco meses não foi discutido nada relevante à cidade. Salientou que
todos os que estavam presentes na reunião sabem o que foi dito pelos conselheiros, não sendo
necessário incluir as falas na ata. O Conselheiro Álvaro Cauduro solicitou que não se discuta mais
as atas caso as sugestões propostas não alterem o seu teor. Em seguida, o Presidente Guilherme
Freitas  Cauduro  de  Oliveira  submeteu  ao  plenário  a  aprovação  da  ata,  considerando  as
deliberações registradas no Anexo II  desta ata. Nesta  votação,  com o quorum de quarenta e
quatro  conselheiros  com direito  a  voto,  a  ata  foi  aprovada  pela  maioria.  Registramos  que  o
Presidente Guilherme Freitas Cauduro de Oliveira não se manifestou nesta votação, bem como
em nenhuma das demais votações desta reunião, tendo em vista que ao Presidente cabe apenas
o voto de qualidade,  em caso de empate.  3) Dando continuidade aos trabalhos,  o Presidente
passou ao terceiro item da ordem do dia,  a alteração do Regimento Interno do Conselho da
Cidade. A assessora técnica Juliete dos Santos informou que os textos em destaque rosa são
atualizações redacionais, em destaque azul são realocações de texto e os destaques em verde
referem-se às propostas de inclusão. Feitos os esclarecimentos, foi pactuado que seria feita a
leitura apenas dos itens para os quais foram apresentadas sugestões de alteração, e os demais,
não havendo manifestação contrária, seriam dados por aprovados. Assim sendo, o Anexo III desta
ata apresenta a minuta do Regimento Interno do Conselho da Cidade, bem como o resultado das
deliberações que ocorreram para cada uma das alterações propostas. Registramos que, após a
leitura de cada sugestão de alteração, o Presidente Guilherme abriu a palavra para manifestação
dos conselheiros. Na apresentação de inclusão do § 12 do art. 11, o Conselheiro Dirk perguntou
qual era o motivo para essa proposta de inclusão. O Presidente Guilherme esclareceu que esta
disposição  constava apenas no Código de Ética e,  portanto,  foi  resgatada para o Regimento
Interno.  Na apresentação de inclusão do § 3º  no art.  23,  o Presidente informou que um dos
questionamentos levados ao Ministério Público foi referente ao prazo de convocação das reuniões
das câmaras setoriais e, para tanto, sugeriu sua regulamentação no regimento interno. Aberta a
palavra, o Conselheiro Dirk discordou de ocorrer mudanças no regimento interno, no seu ver, sem
motivo, e questionou o fato da reunião agendada para o mês de setembro não ter ocorrido no dia
sete de setembro. O Conselheiro Jordi fez uma proposta complementar, ao invés de ser três dias
corridos,  estabelecer  três dias  úteis  como prazo para convocação das reuniões das câmaras
setoriais, o que foi aceito. Na discussão para inclusão dos §§ 4º ao 10 do art. 23, o Conselheiro
Jordi alertou que a proposta elaborada pelo Conselheiro Álvaro Cauduro é ilegal, visto que altera a
proporcionalidade  das  câmaras.  Ressaltou  que  a  alteração  permite  que  qualquer  conselheiro
ocupe vacância de outro segmento que não pode estar presente, subvertendo a proporcionalidade
estabelecida na Lei  nº  380/2012.  O Conselheiro  Dirk  enfatizou que é contrário  à criação e à
formalização dessa nova regra. O Conselheiro Álvaro Cauduro esclareceu que a proposta apenas
visa incluir conselheiros que estão presentes e dispostos a participar, no lugar daqueles que por
qualquer razão não se fazem presentes. A sugestão vai ao encontro da manifestação do promotor
do  Ministério  Público.  Não  há  caráter  de  ilegalidade  em  relação  a  isso,  não  desvirtua  a
participação de conselheiros e não há nenhuma regra que vise excluir direito de quem o tem. Se
seguir os regramentos estabelecidos no regimento, não perderá o direito a voto. O Conselheiro
Jéffrei  Diego  Jahn  não  concorda  com  o  credenciamento  no  prazo  de  vinte  minutos.  Como
representante da sociedade civil organizada, alertou que muitos conselheiros percorrem grandes
distâncias  e  enfrentam  congestionamentos  no  trânsito  para  participarem  das  reuniões  do
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conselho. Por fim acrescentou que as propostas elaboradas por ele e pelos movimentos populares
não foram aprovadas com o intuito de ter um regimento simples e compacto. A seu ver, neste
momento,  estão sendo adicionadas  questões secundárias  dentro  de um regimento  que já  foi
discutido. O Presidente Guilherme advertiu o Conselheiro Jéffrei Diego Jahn que não se deve
faltar com a verdade, porque as suas sugestões sequer obtiveram homogeneidade nos votos do
próprio  segmento  dos movimentos populares,  uma vez que as  propostas foram vencidas  por
imensa maioria. Reforçou a solicitação feita na última plenária por outros conselheiros do grupo
dos movimentos populares, de que o Conselheiro Jéffrei Diego Jahn não se dirija mais à plenária
como porta-voz do grupo dos movimentos populares.  Caso insista  em falar  em nome de um
segmento que não representa, continuará a praticar infração ética e será dado encaminhamento
de  representação  para  a  Comissão  de  Ética  do  Conselho.  O  Conselheiro  Dirk  afirma  não
concordar  com  as  alterações  propostas  por  serem  desnecessárias  e  desrespeitarem  a
proporcionalidade.  Qualquer conselheiro será substituído por outra associação que tem outros
interesses. O Conselheiro Jonas esclareceu que essa questão foi judicializada e está em análise
no Ministério Público, sendo necessário que os conselheiros busquem uma solução. Entende que
se deve respeitar a proporcionalidade na composição das câmaras mas reforçou a importância
dos  conselheiros  serem  propositivos,  argumentando  de  forma  clara  e  direta.  O  Presidente
Guilherme questionou se o Conselheiro Álvaro Cauduro alteraria a proposta, conforme solicitado
pelos manifestantes, com o intuito de respeitar a proporcionalidade dos segmentos dentro de cada
câmara  técnica  setorial,  o  que  foi  prontamente  acatado.  O  Conselheiro  Jordi  alegou  que  se
deveria evitar uma correção rápida e propôs que o tema voltasse na próxima reunião, com o
intuito de ter uma redação clara no que se refere ao respeito à proporcionalidade. O Presidente
Guilherme submeteu aos conselheiros se era desejo deles votar  nesta reunião a proposta de
alteração do regimento interno ou deixar para a próxima plenária.  A maioria dos conselheiros
presentes  com direito  a  voto  se manifestaram a favor  de  votar  o  assunto  nesta  reunião.  Os
conselheiros Dirk, Jéffrei Diego Jahn, Jordi e Bustamante solicitaram que registrasse em ata que
são contrários a esta proposta de redação e votação nesta reunião. Nesta votação, a alteração do
Regimento  Interno  foi  aprovada  pela  maioria.  O  Conselheiro  Jordi  questionou  se  naquele
momento havia quórum qualificado para alterar o regimento, visto que é exigido em seu art. 39. O
Presidente Guilherme solicitou que a equipe de apoio verificasse e foi informado que, naquele
momento, havia quarenta e quatro conselheiros com direito a voto, estando de acordo com o
estabelecido. As sugestões de alteração do Regimento Interno do Conselho da Cidade aprovadas
em plenária, em quorum qualificado, foram compiladas na minuta da Resolução Normativa nº 21,
constante no Anexo III desta ata. 4) Ato contínuo, o Presidente passou ao quarto item da ordem
do dia, referente à deliberação sobre o horário de reunião das Câmaras Comunitárias Setoriais de
Ordenamento Territorial e Integração Regional, de Promoção Econômica e Social, de Qualificação
do Ambiente Natural e Construído e de Mobilidade Urbana do Conselho da Cidade. O Presidente
Guilherme  informou  que  esse  tema  era  uma  das  celeumas  enfrentadas  nas  representações
encaminhadas ao Ministério Público. Por essa razão, trouxe o tema para debate e deliberação na
plenária.  Aberta  a  palavra  aos  conselheiros,  o  Conselheiro  Álvaro  Cauduro  sugeriu  que  os
conselheiros  decidissem  um  parâmetro  básico.  As  reuniões  deveriam  acontecer  no  período
matutino, e para que houvesse alguma alteração em relação a isso, a câmara teria que fazer uma
votação interna.  Porém,  a Sepur  teria  o poder  de veto,  caso verificasse a impossibilidade de
funcionar daquela forma. O Conselheiro Jonas perguntou se é necessário ter o suporte da equipe
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de  funcionários  públicos  para  a  gestão  da  reunião  e  se  a  ausência  seria  algo  impeditivo.  O
Conselheiro  Marcel  explicou  que  nas  reunião  das  câmaras  comunitárias  de  qualificação  do
ambiente  natural  e  construído  e  nas  outras  que  foram  conjuntas,  tinha  em  média  cinco
funcionários da Prefeitura para viabilizar a reunião, considerando a preparação do local, inscrição,
elaboração  da  ata,  suporte  técnico  para  apresentação  e  discussão,  além  da  presença  dos
conselheiros do poder público. Não há como garantir recursos para atender a reunião fora desse
horário (8h00 às 14h00). Lembrou que desde que o Conselho da Cidade foi instituído, todas as
reuniões  das  câmaras  e  grupos  de  trabalho  ocorreram  nesse  horário,  sem  exceção.  O
Conselheiro  Dirk  afirmou  que  é  melhor  as  próprias  câmaras  decidirem  o  horário  e  não  tem
necessidade de ser fixo. Gostaria que fosse possível garantir uma participação mais ampla e não
limitar o horário só por causa de um ou outro setor. O Conselheiro Jéffrei Diego Jahn falou que
também  defende  a  liberdade  de  escolha  por  parte  dos  integrantes  da  câmara  e  que  se  os
suplentes têm direito de votação na câmara, também deveriam ter na plenária. Solicitou que as
denúncias  e  respostas  prestadas  ao  Ministério  Público  fossem  enviadas  via  e-mail  para  os
conselheiros antecipadamente. O Presidente Guilherme informou que tanto as manifestações do
Ministério Público, as respostas, notas de repúdio e todos os documentos relacionados àquele
processo já foram encaminhados a todos os conselheiros por e-mail, anexados à última ata. A
Conselheira Cléia declarou que sua participação nas reuniões é possível em qualquer horário,
pois é aposentada, e que somente a própria conselheira responde por ela e pela Associação de
Moradores do Conjunto Habitacional JKII. O Conselheiro Jean Sérgio Vieira perguntou se essa
alteração que foi realizada no Regimento Interno em relação à substituição de membros faltantes
por  outros  do mesmo segmento,  respeitando  a  proporcionalidade,  já  não supriria  a  demanda
citada, e que seria ideal que a câmara pudesse flexibilizar o horário para garantir a participação
dos titulares. O Conselheiro Maurício Jauregui informou que já foi coordenador de câmara em
outras gestões,  sendo esta sua quinta participação no Conselho.  Afirmou que nunca viu,  nas
quatro gestões anteriores, a celeuma que se criou por conta de horário de reunião de câmara
setorial, assunto que sempre foi tratado de uma forma muito leve. As reuniões eram agendadas
pelos coordenadores, ouvindo os membros da câmara. Mesmo que seja agendada fora do horário
estipulado pela Prefeitura, esta tem a obrigação de dar o suporte para que as câmaras funcionem.
A  sugestão  dele  é  de  que  continue  como  sempre  foi.  A  Conselheira  Dolores  afirma  que  a
participação  é  importante,  as  pessoas  têm  que  estar  comprometidas  com  o  trabalho  que
assumiram fazer quando se tornaram conselheiros.  Além disso,  destacou que os conselheiros
necessitam contar com o apoio da prefeitura para diversas questões que estão sendo discutidas
ali.  A sugestão é realizar as reuniões dentro do horário que já foi estipulado para evitar tantos
contratempos e tantas discussões desnecessárias que só esvaziam o conselho. O Conselheiro
Antônio concorda com a Conselheira Dolores e enfatiza a necessidade do apoio do corpo técnico
da Prefeitura nas reuniões, também afirma que é importante a reunião ser realizada durante o dia.
O Conselheiro Jordi declarou que é o serviço público que tem que dar suporte ao Conselho da
Cidade, pois a sociedade é maioria e a Sepur não pode definir o horário das reuniões. As câmaras
têm que ter a liberdade para que os seus coordenadores e seus membros se reúnam no melhor
momento, horário e lugar. Registramos também que, às vinte e uma horas e vinte minutos, tendo
em vista o fim do tempo da reunião e os itens pendentes a tratar, o Presidente Guilherme propôs a
prorrogação  da  reunião  pelos  trinta  minutos  regimentais,  o  que  foi  aprovado  por  maioria.  O
Conselheiro Cristo afirmou que a definição de horário das reuniões é complicada, devendo existir
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bom senso e coerência. Comunicou que não há problema nenhum para comparecer em qualquer
horário  e  que  assumiu  a  responsabilidade  de  participar  das  reuniões  quando  se  tornou
conselheiro. Alertou que tudo o que for discutido no Conselho da Cidade ainda será validado pela
Câmara de Vereadores de Joinville,  que é a instância  deliberativa.  Considera  lamentável  que
alguns  conselheiros  não  tenham uma agenda  positiva  e  afirmou que a  resistência  atrapalha.
Achou  que  este  mandato  seria  maravilhoso  e  está  decepcionado  com  parte  do  grupo.  O
Conselheiro Bari disse que está acompanhando a luta dos conselheiros quanto ao horário das
reuniões das câmaras setoriais. Trabalha no período da manhã e disse ser difícil participar das
reuniões.  Questionou  se não existe  uma maneira  legal  de justificar  saída para  participar  das
reuniões  durante o  expediente  de trabalho.  Diante  das propostas  apresentadas,  o  Presidente
Guilherme colocou em votação três possibilidades geradas durante o debate: a primeira, para que
as reuniões das câmaras ocorram no período matutino, sendo que a alteração de período poderá
ocorrer desde que, de forma consensual, seja assim escolhido pelo coordenador da câmara e pelo
secretário da Sepur.  A segunda opção é para que o coordenador eleito  tenha autonomia em
agendar  a  reunião  no  horário  mais  adequado  para  os  membros  e  o  poder  público  deve,
obrigatoriamente, prestar apoio na reunião. A terceira é para que os coordenadores das câmaras
estabeleçam um acordo interno,  onde os membros se reúnam com os seus coordenadores e
decidam o melhor horário para cada câmara. Aberta a palavra a todos os conselheiros, alguns se
manifestaram. O Conselheiro Álvaro Cauduro informou que não concorda com as manifestações
de que essa questão deve ser resolvida de forma consensual. Justificou que na medida que foi
formalizada  reclamação  no  Ministério  Público,  da  qual  decorreu  a  abertura  de  um  inquérito,
tomando um caráter litigioso à solução do tema, a plenária fica obrigada a se manifestar sobre o
assunto  e  externar  a  opinião  da maioria  dos  conselheiros,  estabelecendo  uma regra  clara  e
específica  para  o  agendamento  das  reuniões.  Finalizadas  as  manifestações,  o  Presidente
Guilherme colocou em votação a primeira proposta, que obteve 32 votos favoráveis. Logo em
seguida,  colocou em votação a segunda proposta  que obteve 3 votos favoráveis. E, por fim,
colocou em votação a terceira proposta que obteve 6 votos favoráveis. Nesta  votação, com o
quorum de quarenta e quatro conselheiros com direito a voto, a primeira proposta foi aprovada,
qual seja, as reuniões das câmaras deverão ocorrer no período matutino, sendo aceita a mudança
de  período  para  realização  da  reunião  sempre  que  de  forma  consensual  assim  deliberar  o
coordenador da câmara e o secretário da Sepur. 5) Ao passar ao último item da ordem do dia, o
Presidente  Guilherme  tratou  sobre  a  aprovação  do  calendário  de  reuniões  da  Plenária  do
Conselho da Cidade em 2022, conforme Anexo IV. Aberta a palavra para manifestações, alguns
conselheiros  se manifestaram.  Ato contínuo,  o Presidente  colocou o tema em votação.  Nesta
votação, com o quorum de quarenta e quatro conselheiros com direito a voto, o calendário foi
aprovado por  maioria.  Nada mais  havendo a tratar,  às vinte e uma horas e quarenta e  sete
minutos, o Presidente deu por encerrados os trabalhos. Registramos que esta reunião contou com
o  apoio  de  Isadora  Bernardo  Cisz  e  de  Felipe  Soares  Tiburcio,  da  Sepur,  bem  como  das
Assessoras Técnicas do Conselho da Cidade,  Juliete dos Santos e Sabrina Aparecida Lopes
Roman.  Eu,  Sabrina  Aparecida  Lopes  Roman,  lavrei  a  presente  ata  que,  após aprovada  em
plenária,  será  publicada  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município  de  Joinville,  DOEM  e
disponibilizada no site da Prefeitura. Joinville, vinte de outubro de dois mil e vinte e dois. 

_____________________________________________________________________________________
Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade”
Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR 5 de 6

169
170
171
172
173
174
175
176
177
178
179
180
181
182
183
184
185
186
187
188
189
190
191
192
193
194
195
196
197
198
199
200
201
202
203
204
205
206
207
208
209
210



CONSELHO MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

“CONSELHO DA CIDADE”
MANDATO 2022-2025

Guilherme Freitas Cauduro de Oliveira
Presidente do Conselho da Cidade

Sabrina Aparecida Lopes Roman
Assessora técnica

_____________________________________________________________________________________
Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade”
Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR 6 de 6



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 ANEXO I 
 REGISTRO DE PRESENÇA 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  7  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  8  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  9  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  10  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 ANEXO II 
 MINUTA DA ATA DA REUNIÃO Nº 04 DO DIA 05 DE OUTUBRO DE 2022 

 COM SUGESTÕES DE ALTERAÇÃO DOS CONSELHEIROS E DELIBERAÇÕES 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  11  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  12  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  13  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  14  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  15  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  16  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  17  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 ANEXO III 
 ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DA CIDADE 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  18  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  19  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  20  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  21  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  22  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  23  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  24  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  25  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  26  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  27  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  28  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  29  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  30  de  31 



 CONSELHO MUNICIPAL DE 
 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 “CONSELHO DA CIDADE” 
 MANDATO 2022-2025 

 ANEXO IV 
 CALENDÁRIO DE REUNIÕES DA PLENÁRIA DO CONSELHO DA CIDADE EM 2022 

 _____________________________________________________________________________________ 

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, “Conselho da Cidade” 
 Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano - SEPUR  31  de  31 


	0c4ab4d714b8da00a09a20a1f921d4a9d93b6ef3db71f547ab646848ea24ae7d.pdf
	b4a1824bc4027e8f327106656ed3e89669bd46982802194c1c9eddd3afb9dbf7.pdf
	0c4ab4d714b8da00a09a20a1f921d4a9d93b6ef3db71f547ab646848ea24ae7d.pdf

